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PARTE I 

DA INSTITUIÇÃO E DOS SEUS FINS 

TÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO 

Art. lº —— A UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE IANEIRO, 
instituição de ensino e pesquisa, criada pelo Decreto nº 14.343, de 
7 de setembro de 1920, com o nome de Universidade do Rio de 
Ianeiro, reorganizada pela Lei nº 452, de 5 de julho de 1937, sob 
o nome de Universidade do Brasil, & qual foi outorgada autono- 
mia pelo Decreto-Lei nº 8.393, de 17 de dezembro de 1945, e 
atualmente constituída de acôrdo com o Plano de Reestruturação 
aprovado pelo Decreto nº 60.455—A, de 13 de março de 1967, é 
pessoa jurídica com autonomia didática, administrativa, financeira 
e disciplinar. 

Art. 29 — A autonomia didática consiste na faculdade de: 
l — estabelecer sua“ política de ensino e de pesquisa; 
2 —— criar, organizar, modificar e extinguir cursos, segundo 

critérios próprios, observadas a legislação Vigente e as exigên- 
cias do meio social, econômico e cultural; ' 

3 '— fixar os currículos dos seus cursos, obedecidas as bases 
mínimas fixadas pelo Conselho Federal de Educação; 

4 — esrabelecer o seu regime escolar e didático, respeitado 
o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

5 — fixar critérios para seleção, admissão, promoção e habi— 

litação de alunos;
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6 —— conferir graus, diplomas, títulos e outras dignidades uni- 

versitarias . 

Art. 3ª” — A autonomia administrativa consiste na facul- 
dade de:

' 

' l — elaborar e reformar, com a aprovação do Conselho Fe— 

deral de Educação, o próprio Estatuto, o seu Regimento Geral, e 

os Regimentos dos Centros e de suas unidades; 

2 — indicar, em lista tríplice, os nomes para Reitor e, nos 

casos previstos em lei, para Diretor de Unidade Universitaria, des- 

tinadas a escolha e nomeação de um dêles pelo Presidente da 

República;
' 

3 — dispor, respeitada a legislação específica, sôbre pessoal 

docente, técnico e administrativo, estabelecendo direitos e deve- 

res, assim como normas de seleção, admissão, «avaliação, promo- 

ção, licenciam'ento, substituição e demissão; 

4 — admitir pessoal, dentro de suas dotações orçamentárias 

ou outros recursos, mediante nomeação ou contrato; 

5 — demitir pessoal, respeitada a legislação. 

Art. 4'º — A autonomia financeira consiste na faculdade de: 

l — administrar seu patrimônio e dêle dispor, observada a 

legislação; _ 

2 — aceitar subvenções, doações e legados, e cooperação 

financeira proveniente de convênios com entidades públicas ou 

privadas; 

3 — organizar e executar o orçamento de sua receita e des- 

pesa, cabendo ao responsável pela aplicação de recursos a pres- 

tação de contas; 

4 — administrar os rendimentos próprios; 

5 —- contrair empréstimo para a construção e aquisição de 

bens imóveis e para a compra e montagem de equipamentos de 

ensino e de pesquisa. 

Art. 59 — A autonomia disciplinar consiste na faculdade de 

fixar o regime de sanções aplicáveis aos corpos docente, técnico, 

administrativo e discente, e de fazê-las impor.
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TÍTULO ' II 

DOS FINS 

CAPÍTULO I 

Dos Objetivos Gerais 

Art. 69 — A Universidade destina-se, em nível, superior, a 
completar a educação integral do estudante, a busca e ampliação 
dos conhecimentos e a preservação e difusão da cultura. 

Art. 79 —- Em cumprimento do disposto no artigo anterior 
constituem objetivos da Universidade: 

a) a educação em nível superior; 
b) a formação e o aperfeiçoamento de profissionais de ní- 

vel superior, de pesquisadores e de pro-fessôres; 
c) o treinamento continuado de profissionais e técnicos; 

,,. » d) a pesquisa científica, filosófica e tecnológica; 
e) a criação artística e literária; 

'=_ ; i) na difusão da cultura em todos os níveis; 
,,x g) a atuação no processo de desenvolvimento do país; , 

h) 'a tomada de consciência dos problemas regionais, na— 

cionais e internacionais; 
i) a participação formativa e informativa na opinião pú- 

blica; 
]") o fortalecimento da paz e da solidariedade" universal. 

CAPÍTULO II 

Da Educação 

Art. 89 — A educação na Universidade atenderá: 
1 — ao desenvolvimento integral da pessoa humana e a sua 

participação na obra do bem. comum; 
2 — ao respeito à dignidade do homem e as suas liberdades 

fundamentais; 

“ 
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a prescrição de tratamento desigual, por motivo de con— v vicção filosófica, política ou religiosa e por preconceito de classe 

e de raça;
. 

4 — ao fortalecimento da unidade nacional e da solidarie— 
dade internacional; ,.5_ 

Art . 

a preservação e a expansão do patrimônio cultural. 

CAPÍTULO III 

Do Ensino . . 

99 — A Universidade ministrará o ensino mediante a 
realização de cursos e de outras atividades curriculares e extra- 
curriculares, compreendidos nas seguintes categorias: 

1__ 

OOVOEU‘IpRODN

I 
graduação ; 

pós—.graduação; 

aperfeiçoamento; 
especialização; 
treinamento profissional; 
atualização; 
extensão universitária; 
pós-doutorado . 

§ lº — A Universidade poderá instituir Colégio Universitário, 
destinado ao ensino da 3g série do ciclo colegial, e colégios téc- 
nicos universitarios destinados à preparação de candidatos aos 
estudos técnicos nela existentes. 

§ 29 — Além das disciplinas da 3ª série colegial, o Colégio 
Universitario poderá incluir estudos propedêuticos e de integração 
humanística, tendo em Vista a seleção de candidatos aos cursos de 
graduação. ' 

rt. 

CAPÍTULO IV 

Da Pesquisa 

10 — A pesquisa, feita nas Unidades Universitárias, nos 
Órgãos Suplementares e no Museu Nacional, constituir-se-á em: 

I — processo obrigatório no ensino em tôdas as áreas do 
conhecimento;
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- ‘- 2 — meio de descobrlmento de vocações, de desenvolvimento 

de faculdades inventivas e criadoras, de aprimoramento de habili- 
dade para o trabalho, e de formação de novºs valores humanos; 

3 — fator de desenvolvimento econômico e social, e de inte- 
gração e segurança nacionais. 

Art. 11 — A Universidade assegurará ao pessoal docente 
e de pesquisa a liberdade de escolha do objeto de investigação e. 

as condições para sua execução. )( 
CAPÍTULO V 

Da Criação Artística e Literária 

Art. 12 —- No setor das letras e das artes a Universidade 
visará: 

1 — a pesquisa e ao ensino; 
a) da língua nacional, de línguas estrangeiras e de 

línguas clássicas, e respectivas literaturas; 
b) das técnicas de expressão literária, plástica, 

musical, coreográfica, teatral e cinematográfica; 
2 — ao desenvolvimento das faculdades criadoras do estu- 

dante; 
3 — a integração do pessoal doc-ente e discente na comu- 

nidade universitária através da atividade literária e artística; 
4 — à articulação com outras instituições de cultura literá— 

ria e artística; 
5 — a divulgação das letras e artes, utilizando meios de co- 

municação próprios ou existentes fora da Universidade; 
6 —— à: participação ativa no desenvolvimento artístico e lite- 

rãric: 
7 — a preservação do patrimônio histórico, artístico e cul— 

tural. 

CAPÍTULO VI 

Da Difusão da Cultura 

Art. 13 — A Universidade promoverá a difusão da cultura
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através de seus órgãos e de meios próprios de comunicação com 
o povo, ..de maneira a atingir os seus objetivos.

V 

CAPÍTULO VII 

Das Atividades Especiais 

Art. 14 — A Universidade, ao lado- das atividades gerais de 

educação, ensino, pesquisa, criação artística e literária, e difusão 
da cultura, exercerá outras, especiais, tendo em vista a comuni- 
dade universitária, a comunidade nacional e a'comunidade inter— 

nacional.
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DA ESTRUTURA 

TÍTULO I 

DO CONIUNTO DE ÓRGÃOS 

Art. 15 —- A Universidade constitui-,se de um conjunto de 
órgãos, os de Infra-Estrutura, os de Estrutura Média e os de 
Estrutura Superior. 

Art. 16 — A Infra-Estrutura é integrada pelos órgãos de 
execução do ensino e da pesquisa, e por órgãos suplementares 
de natureza técnica e cultural. 

Parágrafo Único — Os órgãos de execução do ensino e da 
pesquisa são as Unidades Universitárias, integradas por Depar- 
tamentos como sub-unidades fundamentais. 

Art. 17 — A Estrutura Média é constituída por um conjunto 
de Centros, órgãos de coordenação das atividades universitá- 
rias nas suas grandes áreas de ensino e pesquisa, e pelo Forum 
de Ciência e Cultura. 

Parágrafo Único ; Um Centro Universitário constitui-se de 
Unidades Universitárias e Órgãos Suplementares, cujos objeti- 
vos de ensino, pesquisa e prestação de serviços abranjam se- 
tores afins de conhecimento.
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Art. 18 — A Estrutura Superior é constituída dos seguintes 
órgãos, de jurisdição sôbre tôda a Universidade: 

a) de deliberação: 

1 —— Conselho Universitário; 
2 —— Conselho de Curadores; 
3 —- Conselho de Ensino de Graduação; 
4 — Conselho de Pesquisas e Ensino para Graduados; 

b) de direção : 

1 —- Reitoria; 
2 —— Superintendências Gerais; 

c) de coordenação: 

l —— Conselho Superior de Coordenação Executiva. 

Parágrafo Único —— Além dêsses órgãos, integrará a Estru— 

tura Superior da Universidade a Assembléia Universitária. 

TÍTULO II 

DA INFRA-ESTRUTURA 

CAPÍTULO I 

Dos 

. 

Departamentos 

Art. 19 — O Departamento, menor tração da estrutura da 
Universidade para os efeitos de organização. administrativa, di- 
dático—científica e distribuição de pessoal, compreende discipli- 
nas afins e congrega professôres e pesquisadores para o obje— 

tivo comum de ensino e pesquisa.
_ 

Ari. 20 —— O Departamento é dirigido por um Chefe, esco— 

lhido por voto majoritário de seu Plenário, e designado pelo
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Diretor da Unidade, com o mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução por duas vêzes. 

§ 19 — A Chefia do Departamento, exercida, preferentemente, 
em regime de tempo integral, cabe a Professor Catedrático, ou a Titular, ou a Pesquisador-Chefe. 

§ 2‘9 — Nos casos de inexistência das categorias referidas 
no parágrafo anterior ou de falta ou impedimento dos respectivos 
docentes, a Chefia podera ser exercida por docentes de outras 
categorias. 

Art. 21 —— O Plenário do Departamento é composto pelos 
Protessôres Catedráticos, Titulares, Pesquisadores-Chefes, Profes— 
sôres Adjuntos, Pesquisadores Associados, 1 (um) representante de cada uma das demais categorias docentes e 1 (um) repre- 
sentante do Corpo Discente. 

§ 19 — Os Proíessôres-Ãssistentes, quando na regência de disciplinas, participam do Plenário, com direito a voto. 
É 29 -— Representa os estudantes no Plenárial (um) aluno de disciplina compreendida no Departamento, designado pelo Diretório Acadêmico da Unidade. 

CAPÍTULO II 

Da Classificação e das Finalidades 

SEÇÃO I 

Da Classiiícação e das Finalidades 

Art. 221— As Unidades Universitárias, dotadas de estru- tura técnica e administrativa adequada aos seus fins, são de dois tipos: 

1 — Faculdades ou Escolas; 
2 — Institutos, 
Art. 23 — A Faculdade ou Escola destina-se a formação pro- 

fissional e à pesquisa. ' ' ' 
A 

' ' '
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Parágrafo Único — São suas finalidades: 

l —— o ensino nos ciclos profissionais de um ou mais cursos 

de graduação afins;

' 

2 + a pesquisa para aprendizagem e desenvolvimento das 

matérias de seu campo de ensino; 

3 —‘a realização dos demais cursos e atividades referidos 

nos itens de 2 CI 8 do artigo 99.
‘ 

Art. 24 —- O Instituto destina-se, primordialmente, & reali—
' 

zação da pesquisa básica e ao ensino em uma área fundamental 

do conhecimento . 

§ lº —— São finalidades do Instituto: 

l —-— o ensino básico para tôda a' Universidade; 

2 —- a realização de cursos de graduação; 

3 —— o ensino, em cooperação com Faculdade ºu Escola, de 

disciplina de ciclo profissional; 

4 —- a realização dos demais cursos e atividades referidºs 

nos itens 2 a 8 do artigo 99.
" 

5 —— a instituição e o desenvolvimento de planos de pes- 

quisas e de aplicação de conhecimento; 

6 — a assistência técnica a outras Unidades e órgãºs da 

Universidade, lºem como, mediante convênio ou ajuste, a enti— 

dades públicas ou privadas.
" 

§ 29 — Os Institutos Especializados, mantidos cºmo Uni— 

dades por fôrça do disposto no artigo 11 do Decreto—Lei nº 252, 

de 1967, destinam—se, primordialmente, a realizar a pesquisa e 

ministrar o ensino em setor restrito de um ciclo“ profissional. 

SEÇÃO II 

Da Estrutura Técnica 

Art. 25 -— A Estrutura Técnica da Unidade Universitária é 

constituída pelos laboratórios que integram os Departamentos
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e pelo conjunto de órgãos e serviçºs complementares — museus, 
bibl'otecas. oficinas, recursos audio—visuais e outrºs — que 
apóiam as suas atividades. 

Art. 26 — Quando o volume e os resultados das atividades 
de natureza técnica o aconselharem, os serviçºs que as realí- 
zem poderão destacar-se como organização de caráter técnico— 
econômico de prestação de serviços. 

Parágrafo único — A- organização técnico-econômica previs— 
ta neste artigo obedecerá em sua instituição e Regimento ao 
disposto no artigo 39, parágrafo único e no artigo 40 dêste 
Estatuto. 

SEÇÃO III 

DEI Estrutura Administrativa 

Art. Z7 —— A Estrutura Administrativa da Unidade Univer- 
sitária compreende : 

l — órgão deliberativo; 
2 — órgão consultivo; 
3 — órgão de direção executiva; 
4 — órgão de administração. 

SUB-SEÇÃO I 

Da Congregação 

Art. 28 -— O órgão deliberativo da Unidade Universitária, 
excetuados os Institutos Especializados, é a Congregação. 

Parágrafo único —— No Instituto Especializado, o- seu Regi— 

mento definirá a composição e competência do órgão colegiado 
deliberativo .
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Art. 29 — A Congregação, presidida pelo Diretor da Uni— 

dade, é constituída: 

l — pelos Professôres Catedráticos e Pesquisadores—Chefes 

em exercício de suas funções; 

2 — pelos protessôres que estiverem substituindo ou ocupan- 

do oargo vago de Professor Catedrático; 

3 — pelos Proivessôres Titulares; 
4 — por 1 (um) representante dos Protessôres—Adjuntos e 

por 1 (um) representante dos Pesquisadores-Associados; 

5 — por 1 (um) representante dos Proíessôres-Assistentes e 

por 1 (um) representante dos Pesquisadores Auxiliares; 
6 — por 1 (um) representante dos Auxiliares de Ensino e 

por 1 (um) representante dos Auxiliares de Pesquisa; 

7 — por 1 (um) representante dos Docentes—Livres; 

8 — pelos Professôres Eméritos; 
9 —— por 1 (um) representante do Corpo Discente; 
10 — por 1 (um) representante dos ex-alunos; 
ll —— por 1 (um) representante dos proíessôres contratados 

e por 1 (um) representante dos pesquisadores contratados. 

§ lº — O Regimento da Unidade poderá aumentar para 2 

(dois), o número de representantes a que se refere o item 4. 
§ Zºª —— Os representantes referidos nos itens 4, 5, 6, 7 e ll, 

eleitos em reunião das respectivas classes ou categorias, presi- 
dida pelo Diretor, terão mandato de 1 (um) ano, permitida a 

recondução até duas vêzes. 
§ 39 — O representante referido no item 9 é indicado pelo 

Diretério Acadêmico da respectiva Unidade e terá mandato de 

1 (um) ano.
' 

§ 49 — O representante referido no item 10 (dez), com 

mandato de 1 (um) ano, será indicado por associação de ex- 

alunos, de organização e funcionamento reconhecidos pela Uni- 

dade. ' 

§ 59 — Para efeito de quorum mínimo não será consªderado o 

número de Professôres Eméritos. 
§ 69 —— A Congregação poderá dividir-se em Câmaras, em 

função de objetivos especiais.
.
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SUB-SEÇÃO II 

Do Conselho Departamental 

Art. 30 — O órgão consultivo da Unidade é o Conselho 
Departamental, constituído: 

1 — pelo Diretor, seu Presidente; 
2 — pelo Vice-Diretor; 
3 —— pelos Diretores-Adjuntos, quando previstos no“ Regi— 

mento; 

4 — pelos Chefes de Departamento; 
5 — pelo representante do Corpo Discente. 

SUB-SEÇÃO III 

Da Diretoria 

Art. 31 — A Unidade Universitária é dirigida por um Dire- 
tor, auxiliado, se assim dispuser o Regimento, por Diretores—Ad- 
juntos. 

§ lº — O Diretor e os Diretores-Adjuntos exercerão as res- 
pectivas funções, preferentemente, em regime de tempo integral. 

§ 29 — O mandato do Diretor de Unidade é de 3 (três) anos, 
e improrrogável, admitida a recondução por duas vêzes. 

Art. 32 — O Diretor de Faculdade ou Escola é nomeado 
pelo Presidente da República, dentre os Professôres Catedráticos, 
Titulares e Pesquisadores-Chefes, eleitos pela Congregação, em 
lista tríplice, por votação uninominal, em escrutínios sucessivos. 

Art. 33 — O Diretor de Instituto é nomeado pelo Reitor, den- 
tre o", Professôres Catedráticos, Titulares e Pesquisadores-Chefes, 
eleitos pela Congregação, em lista tríplice, por votação unino- 
minal, em escrutínios sucessivos.

, 

Art. 34 — A Unidade que não possa compor a lista tríplice 
nos têrmos do disposto nos artigos-32 e 33, pode integra—la com 
Proíessôres-Ãdjuntos e Pesquisadores-Associados.
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Art. 35 — O Diretor de Instituto Especializado é nomeado 

pelo Reitor, dentre os membros do magistério superior, na forma 
do seu Regimento.

. 

Art. 36 —— O Diretor da Unidade é substituido em suas fal— 

tas e impedimentos pelo Vice-Diretor, eleito pela Congregação 
ou colegiado deliberativo e com mandato coincidente com o do 
Diretor. ' 

Parágrafo Único —— No caso de vacância do cargo de Diretor 
e se houver decorrido mais de metade do periodo de seu mcm- 
dato, o Vice—Diretor completará o período. 

Art. 37 — Os Diretores-Adjuntos são designados pelo Dire- 
tor e homologada a sua escolha pela Congregação, de confor- 
midade com o respectivo Regimento.

' 

Parágrafo Único —— Sempre que a designação de Diretor- 
Ãdjunto recair em Chefe— de Departamento, considerar-se—á vaga 
a respectiva Chefia, que sera preenchida no prazo de 30 (trinta) 
dias. 

SUB-SEÇÃO IV 

Dos Órgãos de Administração 

Art. 38 — A Unidade Universitaria instituira, para fins 
administrativos, um sistema de órgãos que exercerão as se- 

guintes funções: 

1 —— representação e relações públicas da Diretoria; 
2 —— secretariado; 
3 —— administração científica e tecnológica; 
4 — administração educacional; 
5 —— administração de pessoal; 
6 — administração patrimonial e material; 
7 —— administração financeira; 
8 —— comunicações; 
9 —— arquivos; 

10 — documentação e informação;
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11 —— reprodução gráfica; 
12 — assistência ao estudante; 
13 -—— zeladoria. 

§ lº — Duas ou mais das funções acima enumeradas pode- 
rão ser exercidas pelo mesmo órgão. 

§ 29 — As funções podem ser exercidas por órgãos centrais 
e departamentais, quando necessário. 

§ 39 —- O desempenho das funções referidas nos itens 5, 6, 
7, 8 e 12 obedecerá & orientação normativa e estará sujeito a 
fiscalização da administração geral. 

CAPÍTULO III 

Dºs órgãos Suplementares 

Art. 39 — Os Órgãos suplementares, integrantes da Infra— 
Estrutura, compreendem: 

l — os Núcleos que, com recursos próprios ou congregando 
recursos da Unidade, se destinam ao desenvolvimento de pro— 
jetºs, de programas de pesquisas e de treinamento de interêsse 
da Universidade ou de instituições públicas ou privadas; 

2 — as Organizações de Prestação de Serviços que, além 
de colaborarem com as Unidades na execução do ensino e da 
pesquisa, visam ao atendimento de problemas da comunidade. 

Parágrafo Único — Os Órgãos Suplementares serão insti- 
tuídos em caráter permanente ou temporario, pelo Conselho Uni- 
versitário, por iniciativa do Reitor ou dos Conselhºs de Coorde- 
nação dos Centros Universitários. 

Art. 40 — Os Regimentos dos Órgãos Suplementares, vela- 
bOrCIdOS pelo Conselho de Coordenação dos respectivos Centros 
Universitários, serão aprovados pelo Conselho Universitário.
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Parágrafo Único — As estruturas administrativas dos Nú— 

cleos e a das Organizações de Prestação de Serviços serão esta— 

belecidas nos seus Regimentos. 

TÍTULO III 

DA ESTRUTURA MÉDIA 

CAPÍTULO I 

Dºs Centros Universitários 

SEÇÃO I 

Da Constituição e das Finalidades 

Art. 41 — Os Centros Universitários, com a constituição 
fixada no parágrafo único do artigo 17, têm por finalidade faci- 
litar a coordenação e integração do ensino e da pesquisa em 
cada área do conhecimento, e a articulação das Unidades Uni- 
versitárias e Órgãos Suplementares com a direção superior da 
Universidade . 

Art. 42 — O Centro Universitário, além das Unidades e dos 
Órgãos Suplementares, conterá: 

1 — Escritório de Planejamento; 
2 — Câmara de Estudos Brasileiros; 
3 — Órgãºs de Administração Central. 

Art. 43 — O Escritório de Planejamento tem por fim, no 
âmbito do Centro: 

1 — proceder ao levantamento das demandas de profis— 
sionais, pesquisadores e docentes, impostas pelas necessidades 
do meio social;
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2 —— promover, conduzir e coordenar as atividades de pla-— 

nejamento setorial do ensino e da pesquisa; 

3 -—- realizar estudos que sirvam & definição “dos objetivos. 

dos cursos e “seu desenvolvimento; 
4 — prestar assistência aos órgãos superiores da Universi- 

dade nos problemas de ensino e pesquisa. . 

Art. 44 —— A Câmara de Estudos Brasileiros, órgão de cola— 

boração com o Forum de Ciência e Cultura, tem por fim: 

l—-— promover e coordenar pesquisas, estudos e debates. 

de problemas brasileiros de forma a contribuir para que a Uni—- 

versidade corresponda aos objetivos mencionados no artigo 79,- 

2 -- consolidar as contribuições para o progresso do Ganhe-- 

cimento, resultantes de estudos realizados no âmbito do Centro; 

_3 — manter um serviço de documentação e informação loi-- 

bliogrc'xtlca . 

Art." 45 — O Regimento do Centro, elaborado segundo o. 

artigo 49, disporá sôbre os órgãos de administração necessários: 
ao exercício das suas atribuições. 

SEÇÃO II 

“Da Cobrdenação .e da Direção 

Art. 46 — O Centro Universitário é dirigido por um Deca-- 

no, escolhido pelo Conselho de Coordenação, entre os Professô— 

res Catedráticos, Titulares e Pesquisadores-Chefes das Unidades 
integrantes do Centro, e nomeado pelo Reitor, com o mandato de 
3 (três) anos, e improrrogável, admitida a recondução por duas 
(2) vêzes.

' 

§ lº — O Decano é substituído, nas suas faltas e impedi— 

mentos, pelo membro do Conselho de Coordenação mais antigo 
na classe 'de maior nível do magistério. 

§ 29 — Sempre que a nomeação do Decano recair em Di— 

Peter de Unidade, considerar—se-á vaga a respectiva Diretoria,
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Art. 47“ —— O Regimento disporá sôbre a competência do 
Decano. 

Art. 48 —— As atividades do Centro são coordenadas por 
um Conselho de Coordenação, de composição fixada pelo Con- 
selho Universitario, atendidas as suas peculiaridades. 

Art. 49 —— O Regimento do Centro é elaborado pelo Con— 

selho de Coordenação e aprovado pelo Conselho Universitário. 

SEÇÃO' III 

Dos Centros e das Unidades que os Integram 

Art. 50 — Os Centros Universitários são os seguintes: 

I — Centro de Ciências Matemáticas e da Natureza. 
II — Centro de Letras e Artes. 

III — Centro de Filosofia e Ciências Humanas. 
IV —— Centro de Ciências Iurídicas e Econômicas. 
V —— Centro de Ciências Médicas. 

VI — Centro de Tecnologia. 

Art., 51 — O Centro de Cºências Matemáticas e da Natu- 
reza constitui-se das seguintes Unidades: 

I — Instituto de Matemática. 
II —— Instituto de Estatística. 

III —- Instituto de Física. 
IV —— Instituto de Química. 
V — Instituto de Geociências. 

VI —— Instituto de Biologia. 

Parágrafo Único —- Integram, ainda, o Centro de Ciências 
Matemáticas e da Natureza, os seguintes Órgãos Suplementares: 
Observatório do Valongo e Núcleo de Computação Eletrônica. 

Art. 52 — O Centro de Letras e Artes constitui—se das se- 
guintes Unidades: 

I — Faculdade de Arquitetura e Urbanismo.
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II — Escola de Belas Artes. 
III — Escolct de Música. 
IV — Faculdade de Letras. 

Parágrafo Único —- Integra, ainda, o Centro de Letras e 
_Artes, 0 seguinte Órgão Suplementar; Núcleo de Pesquisa Ha— 

' 

bitacional . 

Art. 53 — O Centro de Filosofia e Ciências Humanas cons— 

titui-se das seguintes Unidades: 

I —¥ Instituto de Filosofia e Ciências Sociais. 
II — Instituto de Psicologia. 

III — Escola de Comunicação. 
IV — Faculdade de Educação. 
V — Escola de Educação Física e Desportos. 

VI — Escola de Serviço Social. 

Parágrafo Único — Integram, ainda, o Centro de Filosofia 
'e Ciências Humanas, os seguintes Órgãos Suplementares: Colé— 

gio de Aplicação e Colégio Universitário. 

Art. 54 — O Centro de Ciências Iurídicas e Econômicas 
constitui-se das seguintes Unidades: 

' 
I — Faculdade de Direito. 

II —— Faculdade de Economia e Administração. 

Parágrafo Único — Integra, ainda, o Centro de Ciências Iu- 
rídicas e Econômicas, o seguinte Órgão Suplementar: Núcleo de 
Planejamento Urbano e Regional. 

Art. 55 — O Centro de Ciências Médicas constitui—se das 
seguintes Unidades: 

I — Faculdade de Medicina. 
II -— Faculdade de Odontologia. 

III — Faculdade de Farmácia.
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IV — Escola de Enfermagem. 
V — Instituto de Ciências Biomédicas. 

VI — Instituto de Microbiologia. 
VII — Instituto de Nutrição. 

VIII — Instituto de Biofísica. 

IX —— Instituto de Ginecologia. 
X —— Instituto de Neurologia.- 

XI — Instituto de Psiquiatria. 
XII —— Instituto de Puericultura. 

XIII — Instituto de Tisic—Iogia e Pneumologia.
' 

§ 19 —— Os Institutos Especializados referidos nos itens VIII a 
XIII e mantidos como Unidades por íôrça do artigo 11 do Decreto- 

Lei nº 252, de 1967, integram, no plano pedagógico, a estrutura 
departamental nas seguintes Unidades: na Faculdade de Me— 

dicina, o Instituto de Ginecologia, o de Neurologia, o de Psiquia— 

tria, 0 de Puericultura e o de Tisiologla e Pneumologia; no Ins— 

tituto de Ciências Biomédicas, o Instituto de Biofísica. 

§ 29 — Integram, ainda, o Centro de Ciências Médicas, como 

Órgãos Suplementares, os Hospitais Escolares. 

Art. 56 — 0 Centro de Tecnologia constitui—se das seguin- 
tes Unidades:

. 

I — Escola de Engenharia. 
II — Escola de Química. 

III — Instituto de Eletrotécnica. 

§ 1‘-3 —— O Instituto de Eletrotécnica, definido como Instituto 

Especializado e mantido como Unidade por tôrça de artigo 11 

do Decreto-Lei nº 252, de 1967, integra, no plano pedagógico, a 
estrutura departamental da Escola de Engenharia. 

§ 29 -—— Integra, ainda, o Centro de Tecnologia, 0 seguinte 
Órgão Suplementar: Núcleo de Ensaios e Metrologia.
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CAPÍTULO 11 

Do Forum‘de‘Ciéncia e Cultura 

Art. 57 — Com a categoria de Centro Universitário tica 
instituído o Forum de Ciência e'Cultura, composto pelos seguin- 
tes órgãos: 

I —— Conselho Diretor. 
II — Câmara de Estudos Brasileiros. 

III — Órgãos destinado-s & difusão científica e cultural. 
IV '— Museu "Nacional. 

Parágrafo Único — O Regimento Geral da Universidade dis— 

"pora sôbre a organização e iuncionamento do Forum de Ciência 
e Cultura. 

Art. 58 — O Forum de Ciência e Cultura é presidido pelo 
Reitor ou, por sua delegação, pelo Vice—Reitor. 

Parágrafo Único— O Presidente do Forum é auxiliado por 
um Coordenador de sua livre escolha e nomeação. 

Art. 59 — O Conselho Diretor, órgão de coordenação das 
atividades do Forum, compõe-se dos seguintes membros; 

1 —— Reitor ou Vice—Reitor, nos têrmos do artigo 58; 
— Coordenador do Forum; 
— Decanos dos Centros Universitários; 
— Diretor do Museu Nacional; 
—— l(um) representante do Corpo Discente; 
— l(um) representante dos antigos alunos; 

mMaC/ON 

7 — 3(três) representantes de organizações públicas ou 
privadas, convidados pelo Reitor. * 

Parágrafo Único — O representante do Corpo Discente será 
indicado pelo Diretório Central de Estudantes e o dos antigos 
alunos será escolhido na forma do disposto no artigo 66, pará- 
grafo 9.

'
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Art. 60 -— A câmara de Estudos Brasileiros, dirigida pelo 
Coordenador do Forum. destina—se ao debate e: síntese das pes- 

quisas referentes ao progresso dos vários setores de conheci- 
mento, ao estudo de problemas brasileiros e a difusão científica 
e cultural.

. 

Art. 61 — A Câmara de Estudos Brasileiros do Forum 'de: 

Ciência e Cultura abrangerá dois setores de atividades cientíê " 

ficas e culturais: um para debate e síntese dos problemas bra— 

sileiros, outro, para deb-ate e síntese das pesquisas referentes ao 
progresso do conhecimento, com base nas comunicações feitas 
pelas Câmaras de Estudos Brasileiros dos Centros. 

Art. 62 —— Os órgãos destinados a difusão científica e cul— 

tural abrangem: 

l — Serviço Técnico de Comunicação. 
2 — Serviço de Documentação e Informação. 
3 — Editôra da Universidade. 
4 — Auditorium. 

Parágrafo Único -— No Serviço de Documentação e Infor- 
mação inclue-se a Biblioteca Geral da Universidade. 

Art. 
. 

>63 —— Os órgãos destinados a difusão científica e cul- 
tural são subordinados a uma Superintendência de Difusão 
Cultural. 

Parágrafo Único — A Superintendência de Difusão Cultural 
é dirigida por um Superintendente escolhido e nomeado pelo 
Reitor, subordinado ao Coordenador do Forum. 

Art. 64 —— O Museu Nacional, instituição nacional destinada 
a pesquisa, ao ensino e a preservação de material de interêsse 
das Ciências Naturais e Antropológicas, possui estrutura técnica 
e administrativa definida em Regimento próprio, aprovado pelo- 

Conselho Universitário. 
Art. 65 —— O Diretor do Museu Nacional é nomeado pelo 

Presidente da República dentre Professôres e Pesquisadores elei-



C. B. P. E. 

—31,—- 

tos em lista tríplice, organizada em votação uninominal pela 
Congregação da Unidade. 

§ 1‘9 — Q mandato do Diretor do Museu Nacional é de 3 (três) 
anos e improrrogável, admitida a recondução-por duas vêzes. 

§ 29 — O Diretor do Museu Nacional é diretamente“ subor- 
dinado ao Presidente do Forum de Ciência e Cultura. 

TÍTULO IV 

DA ESTRUTURA SUPERIOR 

CAPÍTULO I 

Dos Órgãos de DeIibemção Superior 

SEÇÃO I 

D0 Conselho Universitário 

Art. 66 —— O Conselho Universitário, órgão superior deli- 
berativo, é composto dos seguintes membros: 

1 — o Reitor, seu Presidente; 
2 ——.o Vice-Reitor; 
3 — Os Sub-Reitores; 
4 — Os Decanos dos Centros Universitários; 
5 —— o Prefeito da Universidade; 
6 — 1(um representante do Forum de' Ciência e Cultura; 
7 — 2 (dois) Protessôres Catedráticos por Centro Universi- 

tório; 
9 — 1 (um) Professor-Adjunto por Centro Universitário; 

10 — 1 (um) representante dos Docentes-Livres; 
ll — 1 (um) representante dos Professôres-Assistentes; 
12 —— l(um) representante dos alunos dos cursos de gra- 

duação; 
. 13- — 1 (um) representante dos antigos alunos;
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14 — 3 (três) representantes da comunidade: l (um) da 
«área cultural, 1 (um) da profissional e 1 (um) da empresarial; 

15 -— ex—Reitores que tenham exercido o cargo por dois 
períodos completos, sucessivos ou não. 

§ 19 —— O representante do Forum é indicado pelo seu Con- 
selho Diretor; 

§ 2" -— Os Protessôres Catedráticos representantes de cada 
Centro são eleitos por delegados, em número de 2 (dois) por 
Faculdade, Escola e Instituto Básico, escolhidos pelas respectivas 
Congregações .

' 

§ 3'9 — O Pesquisador represent-ante de Centro é eleito por 
delegados, em número de 2 (dois) por Faculdade, Escola e Ins— 

tituto Básico, escolhidos pela assembléia de seus pares em cada 
Unidade. 

§ 49 — O Professor-Adjunto representante de Centro é elei— 
Ito por delegados, em número de 2 (dois) por Faculdade, Escola 
e Instituto Básico, escolhidos pela assembléia de seus pares em 
«cada Unidade. 

§ 59 —— As reuniões de delegados referidos nos parágrafos 
'29, 39 e 49 dêste artigo, são convocadas e presididas pelos De— 

rcanos dos Centros respectivos. 
§ 69 — Cada Centro, em assembléia de seus Docentes-Li- 

'vres, convocada e presidida pelo Decano, elege 2 (dois) dele- 
gados, e os delegados de todos os Centros, em reunião subse- 
vqiiente convocada e presidida pelo Reitor, escolherão o seu re- 
presentante . 

§ 7‘9 —— Cada Centro, em assembléia dos seus Protessôres— 
Assistentes, convocada e presidida pelo Deccmo, elege 2 (dois) 
delegados, e os delegados de todos os Centros, em reunião subse— 
qiíente, convocada e presidida pelo Reitor, escolherão o seu .re— 

presentante . 
. 

§ 8‘9 — O representante estudantil é o Presidente do Dire- 
tório Central de Estudantes. 

§ 9'9 —— Cada associação de antigos alunos indica 2 (dois) 
delegados que, reunidos em assembléia convocada e presidida 
pelo Reitor, elegerõo o seu representante. 

§ 109 — Os representantes da comunidade são escolhidos
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pelo Conselho Universitário de listas tríplices apresentadas pelo 
Reitor, depois de audiência com organizações nacionais repre- 
sentat'vas das categorias referidas no item 14 dêste artigo. 

§ 119 — Quando o» Conselho Universitário tratar de assunto 
peculiar de uma Unidade, poderá ser permitido ao respectivo 
Diretor participar de sua discussão. 

§ 129 —— Quando a escolha do Vice-Reitor. de Sub-Reitor ou 

de Decano incidir em professor represent-ante de Centro, a re— 

presentação do Centro caberá ao suplente.
' 

Art. 67 — O mandato dos membros do Conselho Universi— 

tário, quando não fixado por outra forma em lei ou neste Esta- 
tuto, é de 3 (três) anos. 

Parágrafo Único —— O mandato do representante estudantil 
é de 1 (um) ano. 

Art. 68 — O comparecimento dos membros do Conselho as 
sessões, salvo por motivo justificado, é obrigatório e prefere a 
qualquer "serviço da Universidade. 

Parágrafo Único —-— O membro do Conselho que dêle não fôr 
componente nato, perde o mandato se faltar, sem motivo justi— 

ficado, a 6 (seis) sessões ordinárias consecutivas. 

SEÇÃO II 

Do Conselho de Curadores 

Art. 69 — O Conselho de Curador—es, órgão deliberativo para 
assuntºs de patrimônio da Universidade, é composto dºs seguin- 

- tes membros: 

—— o Reitor, seu Presidente; 
— representante do Conselho Universitário; 

representante da Assembléia Universitária; 
— representante do Ministério da Educação e Cultura; 
— representante dos antigos alunos; 

mg:—QN—

I
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6 -—— representante das pessoas físicas e jurídicas, que tenham. 
feito doações & Universidade. 

§ lº — Os representantes a que se referem os itens 2 e 3, 

são escolhidos em eleição, realizada pelos respectivos órgãos. 
§ 29 — Para efeitos do item 5, cada associação de antigos, 

alunos indica 2 (dois) delegados, que reunidos em assembléia., 

convocada e presidida pelo Reitor, elegverão o seu represen— 

tante. 
§ 3‘9 — O representante a que se refere o item 6 é eleito em. 

reunião presidida pelo Reitor, das pessoas físicas e jurídicas às 

quais o Conselho Universitário, (; seu juizo, tenha reconhecido» 

valor significativo das suas doações. 
§ 49 — Os membros representantes têm mandato de 3 (três) 

anos. 
§ 59 — Excetuado o Reitor, não poderá integrar o Conselho 

de Curadores quem exerça cargo de direção na Universidade. 

' 
- SEÇÃO III 

Do Conselho de Ensino de Graduação 

Art. 70 — O conselho de Ensino de Graduação, órgão de— 

liberativo em matéria didática e pedagógica, é integrado pelo 
Sub-Reitor da área respectiva, membro nato e presidente, e por 
12 (doze) membros, 2 (dois) por Centro Universitário, indicados 
pelo Conselho de Coordenação. 

- § lº — O mandato dos representantes de Centro é de 3' 

(três) anos; 
§ 2’9 — O Conselho se renova, anualmente, por um têrço. 

SEÇÃO IV 

Do Conselho de Pesquisas e Ensino para Graduados 

Art. 71 — O Conselho de Pesquisas e' Ensino para Gra- 
duados, órgão deliberativo na orientação da pesquisa e em ma—
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téria pedagógica e didatica p&r& graduados, é integrado pelo 
Sub— Reitor && área respectiva, membro n&to e presidente, e por 
14 (quatorze) membros: 1 (uIn) representante de cad& Centro 
Universitário, 1 (um) representante do Forum.-de Ciênciae Cul— 

tura e 7 (sete) outros escolhidos dentre professores 'e'-pesquisa— 
dores empenhados em programas de pesquisa e de ensino para 
graduados. 

§ lº — Os representantes dos Cen-tros Universitários são 
indicados pelo Conselho de Coordenação de cada Centro, e o 

representante do Forum de Ciência e Cultura pelo respectivo 
Conselho Diretor. 

. . 
__ .. _, .. _ > . 

§ 29 — Os 7 (sete—) "outros: membros isãaese'olhidos pelo Rei- 
ter, de listas tríplices organizad'àªspelo Conselho de Pesquisas e. 
Ensino para Graduados. 

'§ 39 — O mandato dos membros é de 3 (três) anos. 
§ ‘49 —- O Conselho se renova anualmenteporum têrço. 

' Art. 72 — O Conselho de Pesquisas e de Ensino par-& Gra- 
duados divide—se em duas C&mardsi & de Pesquisas e a de En— 

sino para Graduados, composta cad& uma de 7 (sete) membros, 
presididas pelo Sub-Reitor ou por um dos seus membros. 

CAPÍTULO II 

Dos Órgãos de Direção 

SEÇÃO I 

Da Reitoria 

Art. 73 — A Universidade é dirigida pelo Reitor, auxiliado 
por um Vice—Reªtor e cinco Sub—Reitores.
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Parágrafo Único — Para o desempenho de suas funções, o 

Reitor contará, ainda, com _a assistência imediata dos órgãos, a 
seguir enumerados, que em conjunto constituem a Reitoria: 

1 — Secretaria Geral; 
2 — Serviço Iurídico; 

3 — Serviço de Representação e Relações Públicas; 

4 — Serviço de Assistência ao Estudante; 

5 — Serviço de Atividades Desportivas. 

Art. 74 — O Reitor é nomeado pelo Presidente da Repú- 

blica dentre os Professôres Catedráticos, Titulares e Pesquisa— 

dores—Chefes, eleitos em lista tríplice, em escrutínios sucessivos. 

por votação uninominal do Conselho Universitário, com man- 

dato de três (3) anos, improrrogável, admitida a recondução por 
duas vêzes. 

§ 19 — O Vice-Reitor é eleito pelo Conselho Universitário 
dentre os Professôres Catedráticos, Titulares e Pesquisadores-Che- 

fes, por um período de 3 (três) anos, admitida a reconduçêgp por 
duas vêzes. 

§ 29 — Os Sub—Reitores são nomeados pelo Reitor, dentre 

os Professôrves Catedráticos, Titulares e Pesquisadores—Chefes, de- 

pois de aprovada a indicação pelo Conselho Universitário. 

§ 3ª” —— Os cargos de Vice-Reitor e Sub-Reitor não podem 

ser exercidos cumulativamente com outro e direção. 

§ 4ª — O Decano e o Diretor de Unidade escolhido para 

Vice ou Sub—Reitor não perde, porém, o mandato de direção de 

que se afasta. 

Art. 75 — O Reitor, o Vice-Reitor e os Sub-Reitores não 

podem afastar-se de suas funções por mais de 60 (sessenta) dias 

consecutivos, a não ser por motivo de interêsse da Universidade, 

ou razão de fôrça maior, a critério do Conselho Universitário. 

Parágrafo Único — O afastamento do Reitor, do Vice-Reitor
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e dos Sub—Reitores por mais de 30 (trinta) dias depende de au- 

torização do Conselho Universitário. 

Art. 76 — Em caso de falta ou impedimento temporário ou 

eventual, o Reitor será substituído pelo Vice-Reitor. ou, na au— 

sência dêste, pelo Sub—Reitor mais antigo na classe de maior 
nível de magistério, a não ser que tenha havido designação pré-- 

via de um dêles, pelo Reitor. 

Parágrafo unico — Em caso de falta ou impedimento, o Sub- 

Reitor será substituído por Dec—ano de Centro Universitário de- 

signado pelo Reitor. 

Art. 77 — É vedado o afastamento, no período escolar, de 

Sub-Reitor por mais de duas vêzes e de mais de dois Sub-Rei- 

tores, simultâneamente. 

Art. 78 _— Em caso de vacância, o cargo de Heitor será 

exercido, interinamente, pelo Vice-Reitor até que seja empossado 

o nôvo titular, nomeado pelo Presidente da República, dentre os 

nomes indicados em lista tríplice, nºs mesmºs têrmos do disposto 

no artigo 74, no prazo máximo de 90 (noventa) dias da data da 
vacância. 

Ari. 79 —-- Em caso de vacância, o cargo de Vice-Reitor será 

exercido, interinamente, por um Sub-Reitor indicado pelo Reitor, 

até que. seja eleito outro Vice—Reitor, no prazo máximo de 90 

(noventa) dias da data da vacância, nos têrmos do artigo 74, 

parágrafo lº. 

Parágrafo Único — O Vice-Reitor eleito nas condições pre— 

vistas neste artigo, completará o período do mandato anterior. 

SEÇÃO II 

Dos Órgãos de Execução 

Art. 80 — As funções executivas referentes as áreas gerais
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de atividades referidas no artigo 95 são exercidas por 5 (cinco) 
Superintendências Gerais: 

1 — Superintendência Geral do Ensino de Graduação e 
Corpo Discente; 

2 -— Superintendência Geral do Ensino para Graduados e 
Pesquisas; 

3 — Superintendência Geral do Pessoal “e Serviços Gerais; 
4 ——- Superintendência Geral do Patrimônio e Finanças; 
5 — Superintendência Geral do Desenvolvimento da Uni- 

versidade. 

§ lº — Cada Superintendência Geral atuará nas áreas res— 

pectivas, na categoria de órgão de execução, com estrutura e 
funções fixadas no Regimento Geral da Universidade. 

§ 2'-3 -— As Superintendências Gerais supervisionarão as dos 
Centros Universitáriºs, denominadas Superlntendências Centrais. 

§ 3‘9 — Os órgãos administrativos das Unidades se coorde— 
nam com a Superintendência Central correspondente a área de 
atividade de sua competênciqa. ' 

§ 4‘9 — As Superlntendências Gerais são dirigidas por Supe— 

rintendentes Gerais, nomeados pelo Reitor, mediante indicação 
do Sub-Reitor da área respectiva, a quem ficarão subordinados. 

Art. 81 —- As obras da Cidade Universitária serão proje- 
tadas e executadas através do Escritório Técnico da Universi- 
dade, de organização e atribuições definidas no Regimento Geral 
da Universidade. 

Art. 82 — Os campos universitários são administrados por 
uma Prefeitura, -de organização e atribuições definidas no Regi- 
mento Geralda Universidade. 

Parágrafo Único — A, Prefeitura é dirigido: por um Prefeito, 
cuia nomeação pelo Reitor dependerá de homologação do Con- 
selho Universitário.
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CAPÍTULO III 

Do Órgão de Coordenação 

SEÇÃO VÚNICÁ 

Do Conselho Superior de Coordenação Executiva 

Art. 83 — O Conselho Superior de Coordenação Executiva 
compõe-se dos seguintes membros: 

1 — Reitor; 
2 —— Vice—Reitor. 

3 — Sub-Reitores; 
— Decanos dos Centros Universitários;4 

5 — Diretor do Escritório Técnico. 
6 — Prefeito da Universidade. 

CAPÍTULO IV 

Da Assembléia Universitária 

SEÇÃO ÚNICA 

Dcr Composição 

Art. 84 — A Assembléia Universitária é composta dos se- 
guintes membros: 

l —- ocupantes dos cargos de magistério superior da Uni— 

versidade; 
2 — Docentes—Livres da Universidade; 
3 —— Secretário Geral; 
4 — representante do pessoal técnico de cad-a Centro Uni- 

versitário; 
5 — representante do pessoal administrativo de cada Centro 

Universitário;
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6 — representante do pessoal administrativo da Reitoria; 
7 —— representante do Corpo Discente de cada uma das Uni- 

dades Universitárias; 
8 — representante dos antigos alunos da Universidade. 

§ 19 — Os representantes a que se referem os itens 4 e 5 
dêste artigo são eleitos em reunião presidida pelos Decanos dos 
respectivºs Centros Universitários. 

§ 29 —- O representante a que se refere 0 item 6 é eleito, em 
reunião presidida pelo Secretário Geral. 

§ 39 — Os representantes a que se refere o item 7 são in— 

dicados pelos Diretórios das respectivas Unidades. 
§ 4‘9 — Para efeitos do item 8, cada associação de antigos 

alunos indica 2 (dois) delegados, e todos os delegados reunidos 
em assembléia, convocada e presidida pelo Reitor, elegerão e 
seu representante.
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P A R T E III 

DO CORPO SOCIAL 

TÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO 

CAPÍTULO I 

Da Enumeração 

Art. 85 — O Corpo Social da Universidade, formando uma: 
comunidade para fins universitários, compreende: 

1 — Corpo Docente; 
2 —- Corpo Técnico; 
3 — Corpo Administrativo; 
4 — Corpo Discente. 

CAPÍTULO II 

Do Corpo Docente 

Art. 86 —— O Corpo Docente da Universidade é constituído-» 
pelo pessoal 'de nível superior que nela exerçam atividades de- 
ensino e de .pesquisa. 

Parágrafo único — Os Docentes Livres constituem uma cute—— 

goria especial destinada a encargos e funções dependentes de» 

convocação, segundo as necessidades de ensino e da pesquisa,. 
na forma prevista nêste Estatuto e nos Regimentos.
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Art. 87 — As categorias, as formas de provimento, o exer- 
cício, a transferência e a remoção, o afastamento e a substitui- 
ção, o regime de trabalho e a aposentadoria dos membros'gdo 
Corpo Docente, obedecerão ao disposto no Estatuto do Magistério 
Superior (Lei nº 4.88l-A, de 6 de dezembro de 1965) e na sua 
regulamentação (Decreto n'-3 59.676, de 6 de dezembro de 1966), 
no Regimento Geral da Universidade e, conforme .o caso, na 
.legislação que fôr aplicável. 

CAPÍTULO III 

Do Corpo Técnico 

Art. 88 —— O Corpo Técnico é constituido de pessoal técnico 
de nível superior não pertencente ao corpo de magistério, do 
pessoal de nível médio, e de artífices e operários qualificados, 
com habilitações adequadas às atividades que lhes forem atri- 
,buidas. 

Parágrafo .único — As Unidades e órgãos prop-orão & admi- 
nistração superior as qualificações e categorias profissionais dos 
técnicos, artífices e operários qualificados. 

CAPÍTULO IV 

Do Corpo Administrafiv'o 

Art. 89 — O Corpo Administrativo é constituido de profissio- 
nais de qualificação adequada ao' desempenho de cargos e fun- 
ções inerentes ao sistema de administração da Universidade, e 
,de pessoal não qualificado do setor de serviços. 

CAPÍTULO V 

Do Corpo Discente 

I,»; Art. 190 — O Corpo Discente da Universidade constitui-se de 
duas categorias de alunos: 

1 
-—‘- os de curso de graduação; 

2 — os dos demais cursos.
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§ lº — Os fins e regime.", de atividades que caracterizam 
(cada uma das duas categorias são definidos nêste Estatuto, no 
Regimento Geral e nos Regimentos das Unidades. 

§ %º —— O regime disciplinar sera o mesmo 
para 

os alunos de 

assegurado o direito de constituir os seus orgao“ de represen— 

tação, na forma da lei.
“ 

Art. 92 — Os alunos do curso de graduação podem partici— 
— 

s at1v1dades de ensino e de pesquisa, desde que haja in—~ 
~~~ para a sua formação prot ssional e o traballio seja com— 

el c6111 os deveres de estudantes. 

TÍTULO 11‘ ,

~ 
CAPÍTULO I 

Dos Direi tos 

Art. 93 — Aos membros do Corpo Social assistem os seguin— 

tes direitos, além daqueles assegurados por lei: 
a) dispôr dos elementos necessáriºs a execução das suas 

atribuições; 

b) participar dos órgãos colegiados da Universidade ou nê— 

les fazer-se representar, na forma disposta nêste Estatuto; 

«c) não sofrer punição a não ser por falta devidamente verifi- 
cada; 

d) recorrer a instância superior, no âmbito universitário, de 
ordem ou penalidade, emanada de autoridade universi- 
tária, que considere ilegal ou injusta; 

e) receber os prêmios e dignidades universitarias a que ia- 
ç-am jus, na forma dêste Estatuto, do Regimento Geral 
e dos Regimentos das Unidades Universitárias.
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CAPÍTULO II 

Dos Deveres 

Art. 94 —— Constituem deveres dos membros do Corpo Social: 
a) a fiel observância da Iei, do Estatuto, e dos Regimentos; 
b) o acatamento às ordem emanadas das autoridades uni- 

versitárias; 
c) a urbanidade no procedimento; 
d) o resguardo do prestigio e bom no-me da instituição. 
§ lº — Cabe ao Corpo Docente, em particular, contribuir 

para a ampliação, difusão e transmissão do saber, a formação- 
integral da personalidade e a autenticidade democrática da vi— 
da universitária. 

§ 2° — O código disciplinar enumerará as sanções a serem 
aplicadas nos casos de inobservância dos deveres referidos nês— 
te artigo.
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P A R T E IV 

DAS ATIVIDADES UNIVERSITÁRIAS 

TÍTULO I 

DAS ÁREAS DE ATIVIDADES 

dq 

CAPÍTULO I 

'. 

. 

Da Enumeração 

— Art. 95 — As atividades da Universidade abrangem 5 (cinco) 

áreas gerais: 

ª 
I — Ensino de Graduação e Corpo Discente; 

II — Ensino para Graduados e Pesquisas; 

III ——_ Patrimônio e Finanças; 

IV —— Pessoal e Serviços Gerais; 

V ——- Desenvolvimento da Universidade. 

§ lº — Cada área geral de atividade, subordinada a um 

Sub-Reitor, se compõe de conformidade com assunto específico 

e critério aprovados pelo Conselho Universitário e se divide se— 

gundo as necessidades de execução. 

§ 29 — Na área correspondente ao item I dêste artigo é ins— 

tituido o Conselho de Ensino de Graduação, e na correspondente 

ao item II o Conselho de Pesquisas e Ensino para Graduados, 
cºm o encargo de supervisionar e coordenar os respectivos pla—, 

nos de atividades.
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CAPÍTULO II 

Da Área do Ensino de Graduação e Corpo Discente 

Art. 96 — A area de Ensino de Graduação e Corpo Disce-n- 

. 
te abrange as atividades relativas a: 

l — coordenação dos cursos de formação e supervisão e 
contrôle de sua execução pelos Centros e Unidades Universitárias; 

2 —— supervisão das atividades didáticas;
. 

3 — planejamento e supervisão do programa de atividades 
culturais, desportivas e recreativas e de outras extra-curriculares; 

4 — elaboração de normas e planos concernentes a: 
a) concessão de bolsas e assistência financeira relacio— 

nada com o processo de formação profissional; 
b) facilidades relativas ao livro didático e ao material es— 

colar; 

c) alojamento, alimentação e transporte dos estudantes, em 
coordenação com os competentes órgãos administrativos 
especiais; 

d) assistência médica, social e jurídica aos estudantes; 

5 — elaboração de normas para o regime disciplinar; 
6 —— orientação da comunidade estudantil e assistência em 

seus problemas e aspirações. 

CAPÍTULO III 

Da Área do Ensino para Graduados e Pesquisas- 

Art. 97 —— A área de Ensino para Graduados e Pesquisas 
abrange as atividades relativas a:

, 

l — coordenação dos cursos para graduados e dos traba— 

lhos de pesquisa, supervisão e contrôle de sua execução pelos 
Centros e Unidades Universitárias; 

2 — planejamento didático e de pesquisas; 

3 —— planejamento e supervisão de programas culturais e 
extra—curriculares dos estudantes;
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4 — elaboração de normas e' planos concernentes a: 

a) concessão de bolsas e assistência financeira relacionada 
com as categorias de cursos e atividades para graduados; 

b) alojamento, alimentação e transporte dos estudantes, em. 

coordenação com os competentes órgãos administrativos. 

especiais; 

c) assistência médica, social e jurídica aos estudantes; 

5 — elaboração de normas para o regime disciplinar; 

6 — promoção de intercâmbio cultural para o desenvolvi— 

mento dos programas de pesquisas e de ensino para graduados- 

CAPÍTULO IV 

Da Área do Patrimônio e Finanças 

Art. 98 — A área do Patrimônio e Finanças abrange as ati- 
vidades relativas a: 

l — planejamento financeiro e orçamentário; 

2 — elaboração de normas e planos referentes 'a contabili- 
dade, orçamento, tesouraria, contrôles contábeis, orçamentários e- 

Íinanceiros, e administração do material; 

3 —Iiiscalização da execução do orçamento; 

4 —— arrecadação, distribuição e contrôle dos recursos Enan— 

ceiros; 

5 — proposta de alteração nas dotações orçamentárias, aber-- 

tura de créditos adicionais e criação de fundos; 

6 — proposta de fixação de preços de serviços prestados, 
taxas e emolumentos; 

7 — fiscalização do consumo; 

8 — elaboração das normas de administração patrimonial;- 

9 — administração dos bens do patrimônio; 

10 — inventario do patrimônio e seu contrôle permanente; 

11 — alienação e oneração de bens.
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CAPÍTULO V 

Da Área do Pessoal e Serviços Gerais 

[Art. 99 -— A área do Pessoal e Serviços Gerais abrange as 
atividades relativas a: ' 

1 — elaboração de normas e planos de administração de 
"pessoal e de serviçºs gerais; 

2 —— execução administrativa dos planos aprovados; 
3 —- supervisão da administração e consequente lotação de 

pessoal nos órgãos administrativos e nas Unidades; 
4 — contrôle permanente dos assentamentos de pessoal; 
5 — administração dos serviços gerais que compreendem: 
a) os de bem estar da comunidade; 
b) os de comunicação; 
c) os de natureza industrial; 
(1) os de zeladoria e Vigilãndia; 
e) os de segurança das pessoas. 

CAPÍTULO VI 

Da Área do Desenvolvimento da Universidade 

Art. 100 — A área do Desenvolvimento da Universidade 
«abrange as atividades relativas a: 

1 — elaboração do Plano Diretor para o desenvolvimento, 
a longo prazo, do ensino e da pesquisa; 

2 — proposta das modificações e expansões de patrimônio 
.fixo necessárias a execução do Plano Diretor e dos projetos 
aprovados; 

3 —— previsão financeira do capital'de investimento e do capi- 
Ltcfl do custeio exigidos pelo Plano Diretor e pelos projetos apro— 

vados bem como dos recursos da Universidade para respectiva 
cobertura; 

4 — coordenação dos investimentos, dentro dos recursos 
«disponíVeis, e estabelecimento de programas e prioridades de 
desembolso;
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5 —— modernização e atualização das estruturas internas, dos 
métodos e recursºs instrumentais da Universidade, tendo em vis- 
ta sua crescente participação no desenvolvimento; 

6 —— execução e implantação dos projetos aprovados. 

TÍTULO II / 

DA EXECUÇÃO DO ENSINO E DA PESQUISA 

CAPÍTULO I 

Dos C onh ecím-en tos 

Art. 101 — Os conhecimentos que constituem objeto de en- 

sino e pesquisa se distribuem por dois grupos denominados, res- 
- pectivamente, Grupo 1 e Grupo 2. 

§ lº —'O Grupo 1 compreende os conhecimentos fundamen- 
tais ã formação universitária, estudados em si mesmos ou como 
condição a cursos profissionais, correlacionados com a pesquisa 
básica.

_ 

§ 29 — O Grupo 2 cºmpreende os conhecimentos estreita- 
mente vinculados a formação profissional e a pesquisa aplicada. 

Art. 102 — Para fins de estrutura, cada Grupo se divide em 
setores. 

Art. 103 —— O Grupo 1 de conhecimentos abrange os 8 (oito) 
setores seguintes: 

Setor 1.01 —— Ciências Matemáticas 
Setor 1.02 — Ciências Físicas 
Setor 1.03 — Ciências Químicas 
Setor 1.04 —— Ciências Biológicas 
Setor 1.05 — Ciências Geológicas 
Setor 1.06 — Ciências Humanas 
Setor 1.07 — Letras

» 

Setor 1.08 — Artes 
Art. 104 — O Grupo 2 de conhecimentos abrange os 11 

( onze) setores seguintes: 
Setor 2.01 — Arquitetura e Urbanismo
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, Setor 2.02 —- Educação 
Setor 2.03 — Comunicação 
Setor 2.04 -—— Economia, Administração, Contabilidade e 

Atuária 
Setor 2.05 —— Direito 
Setor 2.06 —— Serviço Social 
Setor 2.07 — Medicina 
Setor 2.08 — Odontologia 
Setor 2.09 — Enfermagem 
Setor 2.10 — Farmácia 
Setor 2.11 -— Tecnologia 

CAPÍTULO II 

Dos Cursos 

Art. 105 — Os Cursos da Universidade serão ministrados pe- 

las Unidades Universitárias que assumirão a responsabilidade 
de sua execução. 

Art. 106 —— Os cursos de graduação, abrangendo o ciclo bá- 
sico 'e o ciclo- profissional: 

1 —- são abertos a candidatos que hajam concluido 0 curso 

colegial ou equivalente, e obtido classificação em concurso de 

habilitação, observado o limite de capacidade docente da insti- 
tuição; 

2 — são destinados a formar: 
a) profissionais de nível superior; 
b) pesquisadores; 
c) professores nos vários ramos do conhecimento. 
3 — são estruturados de forma a atender: 
a) ao currículo mínimo e as condições de duração fixados 

pelo Conselho Federal de Educação; 

b) ao progresso dos conhecimentos, a demanda e as pecu- 
liaridades de profissão, mediante complementação do 

currículo minimo oficial com matérias obrigatórias, pre- 
fixadas ou optativas, e com matérias facultativas; 

4 — abrangem disciplinas cujos planos de ensino são orga—
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nizados e aprovados nos térmos previstos no presente Estatuto e 

nos Regimentos. 
Art. 107 — Os cursos de pós—graduação: 
1 — são abertos aos graduados em cursos correlatos; 
2 — são destinados a estimular as qualidades criadoras e 

elevar conhecimentos; 
3 —— abrangem as seguintes modalidades: 
a) cursos de mestrado, com a duração mínima de um ano, 

que habilitarão ao grau de Mestre; 
b) cursos de doutorado, com a duração mínima de dois anos, 

que, após defesa e aprovação de tese, habilitarao ao 
grau de Doutor. 

Art. 108 — Os cursos de aperfeiçoamento: 
1 — são abertos aos graduados ou a outros candidatos que 

preencham exigências minimas estabelecidas; 
2 — são destinados a complementar conhecimentos em mo- 

dalidade profissional em face das necessidades da profissão. 
3 — podem assumir a modalidade de estagio ou residência. 
Art. 109 — Os cursos de especialização: ' 
1 — são abertos aos graduados ou a outros candidatos que 

preencham as exigências mínimas estabelecidas; 
. 2 — são destinados a aprofundar conhecimentos em área 

restrita; 
3 — podem assumir a modalidade de estagio ou residência. 
Art. 110 — Os cursos de treinamento profissional: 
1 — são abertos aos graduados «em cursos. correlatos; 
2 — são destinados a exercitar profissionais afim de am- 

pliar o conhecimento das técnicas de suas profissões; 
3 — podem assumir a modalidade de estágio ou residência. 
Art. 111 — Os cursos de atualização: 
1 — são abertos aos graduados ou a outros candidatos que 

preencham as exigências mínimas estabelecidas; 
2 —_— são destinados a apresentação de inovações em qual- 

quer ordem de conhecimento. 
Art. 112 — Os cursos de extensão universitária: 
1 —— são abertos aos candidatos, inclusive não graduados, 

que preencham as exigências mínimas estabelecidas;
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Z — são destinados à difusão 'e a democratização da cultu— 

ra, de forma a: 
a) contribuir para o esclarecimento do meio social e a ele- 

vação do nível cultural e civico; 
* b) despertar 'e dirigir vocações para ciência, tecnologia, fl- 

losoii'a, artes e letras. ' 

Art. 113 — As atividades de pós—doutorado: 
l —— são abertas aos portadores de gráu de Doutor; 
2 — são destinadas a dese-nvolVer programas de pesquisa 

e de altos estudos de forma a atender ao desenvolvimento da 
cultura. . 

Art. 114 — A Universidade poderá instituir outros cursos, de 
acôrdo com o desenvolvimento da cultura, abertos a candidatos 
com o preparo e os requisitos exigidos, para cada caso, pelo 
Conselho de Pesquisas e Ensino para Graduados. 

Art. 115 — A criação de cursos de graduação dependerá 
de aprovação do Conselho de Ensino de Graduação, e a dos 
cursos previstos nºs itens 2 a 8 do artigo 99, de aprovação do 
Conselho de Pesquisas e Ensino para Graduados. 

CAPÍTULO III 

Da Pesquisa 

Art. 116 — As atividades de pesquisa serão coordenadas 

pelo Conselho de Pesquisas e Ensino para Graduados. 

Parágrafo único — Para obtenção de recursos especiais, os 

planos de pesquisa devem ser apresentados ao Conselho para 
sua aprovação. ' 

TÍTULO III 

DAS FORMAS COMPLEMENTARES DA EDUCAÇÃO 

CAPÍTULO I 

Da Enumeração 

Art. 117 — A Universidade, ao visar a formação integral do.
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estudante, além do ensino dos conhecimentos, propiciará aos seus 

alunos educação física, artística e cívica. 

CAPÍTULO II 

Da Educação Física 

Art. 118 —— A Universidade ministrará aos membros do Corpo 

Discente a educação física, na forma de ginástica e práticas des— 

portivas. 

§ 19 —— As atividades referentes às práticas desportivas se- 

rão superintendídas pelo órgão referido no artigo 73. 

§ 2ª> — A Universidade estimulará xe apoiará a formação de 

associações desportivas pelo Corpo Discente com o objetivo de 

desenvolver o espirito associativo e a prática da educação física. 

CAPÍTULO III 

Da Educação Artística 

Art. 119 —— A Universidade estimulará a participação do Cor- 

po Discente em atividade artística em quaisquer de suas formas. 

Parágrafo único — O Coral Universitário e outros órgãos uni- 
versitários de atividade artística se integram na área do ensino 

de graduação. 

CAPÍTULO IV 

Da Educação Cívica 

Art. 120 -— A Universidade. por meiºs curriculares e ext-ra- 

currícular'es, promoverá o conhecimento dos direitos e deveres 

cívicos aos membros do Corpo Discente.
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TÍTULO IV 

DOS SERVIÇOS Ã COMUNIDADE 

CAPÍTULO I 

Da Difusão Cultural 

Art. 121 — A Universidade promoverá cºnferências, simpó— 

sios, seminários, demonstrações, exposições e outros meios de di— 

fusão cultural. 

Parágrafo único — Ao Forum de Ciência e Cultura cabem, 
preferentemente, as atividades de difusão cultural, podendo, no 
entanto, serem as mesmas realizadas por qualquer outro órgão. 

CAPÍTULO II 

Da Prestação de Serviços 

Art. 122 — As Unidades e os Órgãos Suplementares, atra- 
vés de sua estrutura técnica, poderão executar serviços destina- 
dos a empresas públicas ou privadas ou quaisquer outras institui- 
ções, no interêsse da comunidade. 

Parágrafo único — Dos recursos resultantes das prestações 
de serviços, o Conselho de Curadores estabelecera a percenta- 
gem que cabe ao órgão que as executem.
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DO PATRIMÓNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

TÍTULO I 

DO PATRIMÓNIO 

Art. 123 — O patrimônio da Universidade é formado: 

1 — pelos bens móveis e imóveis, instalações, direitos ad- 

quiridos e títulos da União, obtidos por transferência, incorpora- 

ção, reincorporação ou cessão; 

2 — pelos bens e direitos incorporados ou doados &: Univer- 

sidade ou a qualquer das Unidades que a íntegra; 

3 — pelºs bens e direitos que forem adquiridos pela Univer- 

sidade; 
4 — pelos legados ou donativos regularmente aceitos, com ou 

sem encargos expressos; 

5 — por fundos especiais; 

6 —— pelos saldos de exercícios financeiros transferidos para 

a conta patrimonial; 
7 — pelos bens enumerados no artigo 17 da Lei nº 452, de 

5 de julho de 1937. 

Art. 124 — Os bens e direitos pertencentes à Universidade 

sómente poderão ser utilizados em benefício de suas finalidades. 

§ lº —— A Universidade poderá promover quaisquer inversões 

de fundos, tendentes a valorização patrimonial e a obtenção de 

rendas aplicáveis a realização de seus objetivos. 

§ 29 — A Universidade, com os bens disponíveis de seu pa- 

trimônio, podera institu'r Fundação destinada a exploração eco— 

nômica dos mesmos, a fim de promover e subsidiar, com os ren-
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dimentos auferidos, programas de desenvolvimento do ensino e 
da pesquisa. 

§ 39 — Os rendimentos da Fundação prevista no parágrafo 
anterior e os Fundos Especiais mencionadºs no artigo 126 pode- 
rão ser utilizados no custeio de atividades técnicas e administra- 
tivas específicas. 

Art. 125 — A Universidade poderá receber doaçõesoom ou 
sem encargos, inclusive para constituição de Fundos Especiais. 
ampliação de instalações ou custeio de determinados serviços. 

Art. 126 —- Poderão ser criados, quando justificados, Fundos 
Especiais destinados ao custeio de atividades específicas. 

Parágrafo único— Os Fundos a que se refere este» artigo sõ— 

mente poderão ser aplicados na realização dos objetivos que jus- 
tificaram & sua instituição, sob pena de serem extintos e levados 
os recursos a conta do patrimônio da Universidade. 

TÍTULO II 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CAPÍTULO I 

Da Natureza e Origem 

Art. 127 — Os recursos financeiros da Universidade são pro- 
venientes de: 

l — dotações que, por qualquer título lhe forem atribuídas 
no orçamento da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios,- 

2 — doações e contribuições concedidas, a título de subven— 
ção, por autarquias ou quaisquer outras pessoas físicas ou ju- 
rídicas; 

3 — renda de aplicação de bens 'e valores patrimoniais,- 
4 —— retribuição de atividades remuneradas das Unidades e 

Órgãos Suplementares da Universidade; 
5 — taxas emolumentos regulamentares; 
6 — rendas eventuais.
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CAPÍTULO II 

Do Regime Financeiro 

Art. 128 -——— O exercício financeiro da Universidade coincide 
com o ano civil. 

Art. 129 —- O Cºnselho Universitário, tendo em conta a ne- 
cessidade de articulação com a elaboração do Orçamento Geral 
da República, fixará as datas em que as Unidades devem apre- 
sentar o Plano Anual e seu orçamento ao Conselho Superior de 
Coordenação Executiva. 

Art. 130 — O Conselho Superior de Coordenação Executiva 
apresentará ao Reitor, para encaminhamento ao Conselho Uni— 

versitário, a proposta global do orçamento da Universidade, a 
fim de ser remetida, após aprovação, ao órgão elaborador da 
Proposta do Orçamento Geral da República e ao Ministério da 
Educação e Cultura, nos prazos regulamentares. 

Parágrafo único — A proposta global de orçamento da des— 

pesa da Universidade servirá de base a solicitação da subvenção 
prevista no artigo 23 do Decreto-Lei nº 8.393, de 17 de dezembro 
de 1945, e no artigo 65, parágrafo primeiro da Constituição do 
Brasil. 

Art. 131 — No decorrer do exercício financeiro poderão ser 
abertos créditos adicionais, de duas categorias: especiais e su- 
plementares, quando o exigirem as necessidades do serviço, me— 

diante proposta do órgão interessado, submetida ao Conselho 
Superior e Coordenação Executiva e subsequente autorização 
do Conselho de Curadores. 

§ lº — A proposta originária de Unidade ou de Órgão S-u- 

plementar será previamente apreciada pelo Conselho de Coorde— 

nação do respectivo Centro.
_ 

§ 29 — O periodo de vigência dos créditºs especiais será 
fixado no ato de sua abertura, e o dos créditos suplementares não 
poderá ultrapassar o término do exercício financeiro.
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Art. 132 — Tôda a receita será recolhida & Tesouraria da 
Universidade e escriturada em sua receita geral, vedada a retenção 
para aplicação extra—orçamentária. 

Art. 133 — A administração superior colocara & disposição 
de cada Centro e de cada Unidade, em quotas, os recursos cor— 

respondentes ao seu orçamento, em contas correntes de movi- 
mento próprio. 

Art. 134 — O Centro Universitário exerce a gestão direta das 
dotações que lhe forem destinadas .no orçamento da Universida- 
de, bem como dos recursos adicionais. ' 

§ lº — A proposta orçamentária do Centro, elemento de 
elaboração da proposta orçamentária da Universidade, resulta- 
rá da coordenação das propostas dos orçamentos das Unidades 
Universitárias, dos Órgãos Suplementares e dos órgãos específi- 
cos do próprio Centro.

. 

§ 2‘9 — Os recursos financeiros a serem utilizados pelo Cen- 
tro, constituir-se-ão:

' 

l — da dotação constante do orçamento da Universidade; 
2 — de créditos e fundos especiais; 

3 — de parte dos recursos decorrentes de prestações de 
serviços; _ 

4 — de doações concedidas por entidades públicas; 
5 —— de empréstimºs contraídos pela Universidade em favor 

do Centro;
_ 

6 — de subsídios e fundos constituídos pºr entidades pri- 
vadas; 

7 — de subsídios e empréstimos concedidos ao Centro por
' 

Fundação instituída pela Universidade.
, 

Art. 135 —- 'É facultado ao Centro promover gestões para a 
obtenção de recursos extra-orçamentários destinados ao finan— 

ciamento de ampliação ou expansão de instalações de suas Uni— 

dades e Órgãos Suplementares. 

Art. 136 — O Centro executará o seu orçamento observando 
as normas administrativas e contábeis da Universidade e presta- 
rá contas de sua gestão financeira ao competente órgão de 
contrôle.
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Art. 137 — Os Decanos d‘os Centros Universitários encaminha- 

rão & Reitoria, anualmente, até 31 de janeiro, prestação de contas 

do movimento econômico 'e financeiro das Unidades subordinadas 

e do próprio Centro, devendo a referida prestação de contas 

abranger: , 

l —— balanço patrimonial; 
2 — balanços financeiros; 
3 —— quadros demonstrativos da execução orçamentária. 
Art. 138 — A escrituração da receita e da despesa da Uni- 

versidade obedecerá a plano de descentralização que, mantendo 
na Reitoria a contabilidade sintética e geral, transferíra para os 

Centros Universitários as Cºntabilidades analíticas da execução 

orçamentária. 
Art. 139 —— Os Fundos Especiais a que se referem os artigos 

125 e 126 terão escrituração própria, não vinculada ao principio 
da anualidade. 

Art. 140 — O Conselho de Pesquisas e Ensino para Gradua- 
dos dispora de uma dotação anual correspondente a, no mínimo. 
3% (três“ por cento) do orçamento de custeio da Universidade, 
para atender os projetos específicos de pesquisa, independente- 
mente dos recursos atribuídos às Unidades. 

Art. 141 — A prestação de contas anual da Universidade com- 
preende os mesmos elementos a que se refere o artigo 137 e deve 
ser apresentada pelo Reitor ao Conselho Universitário e- ao Con— 

selho de Curadores, antes de terminado o mês de março do ano 
seçuinte aquele que corresponda a prestação. 

Art. 142 — Os saldos do “exercício financeiro serão levados 
à conta do Fundo Patrimonial da Universidade.
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PARTE VI 

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS 

Art. 143 — As atividades universitárias se regerão por êste 
Estatuto, pelo Regimento Geral da Universidade, pelos Regimentos 
dos Centros e das Unidades, pelas normas e ordens de serviço, 
de conformidade com as leis vigentes. 

Art. 144 — Se julgado conveniente aos interesses da Univer— 

sidade, qualquer organização pública ou privada pode colaborar 
com ela, em forma de instituição agregada ou de mandato univer- 
sitário. 

Parágrafo único — Em acôrdo firmado entre o Heitor e a 
organização, depois de aprovado pelo Conselho Universitário, serão 
estabelecidas as condições da colaboração e o respectivo progra- 
ma. 

Art. 145 —— Os Centros serão implantados na Cidade Univer— 

sitária, salvo quando condições especiais, a juizo do Conselho 
Universitário, aconselharem outro local. 

Art. 146 —— O Conselho Universitário estabelecerá quais os 
colegiados que, pela natureza do trabalho, fazem jús à“ remunera- 
ção de presença de seus membros, e fixará o quanto da remune— 

ração. 
Art. 147 — As associações de ex-alunos, para terem direito 

as representações previstas nêste Estatuto, devem constituir-se 
como pessoa jurídica e terem seus estatutos registrados na Univer- 
sidade. 

Parágrafo único —— O registro dependerá de homologação do 
Conselho Universitário, que verificará as finalidades, estrutura e 

condições de funcionamento da Associação, podendo ser, pelo 
mesmo cancelado.
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DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIAS 

Art. lº —— A implantação de órgãos e serviços novos, e as 

modificações dos já existentes, serão feitas progressivamente, a 

medida que se criarem as condições para a sua efetivação.“ 

§ lº —— Quando as atividades universitárias o exigirem, as 

atribuições de órgãos e serviços novos caberão aos já existentes 

que possuam competência igual ou semelhante. 

§ 2‘9 — Em caso de dúvida quanto ao órgão ou serviço com- 

pete—nte, o Conselho Universitário decidira a qual dêles atribuir a 

competência. 
Art. 29 —— Enquanto não se implantar a maioria dos Centros 

Universitários, o Conselho Universitário conservarc'x a composição 

estabelecida no artigo 29 do Estatuto anterior, acrescida dos 

seguintes membros:
' 

a) o Vice-Reitor; 
b) os Sub-Reitores; 

c) Decanos dos Centros ja implantados; 

d) Prefeito da Universidade; 
e) representante ou representantes de Centro não implantado 

nos termos do disposto no parágrafo segundo dêste artigo. 

§ lº — Até a implantação do respectivo Centro, as Unidades 

que irão integra—lo e já possuem representantes no Conselho. 

manterão a mesma forma de representação. 

§ 2'9 — As Unidades novas que irão integrar um Centro, de 

parceria com Unidades que já são representadas nos termos do 

parágrafo anterior, terão um (1) representante do conjunto, eleito 

pelo colegiado de seus Diretores. 

§ 39 — As Unidades novas que irão integrar Centros que 

não possuam Unidades antigas já representadas, terão 2. (dois) 

representantes do conjunto, eleitos pelo colegiado de seus Diretores.
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Art.“ 3‘9 — Enquanto o Centro não fôr implantado, seus repre— 

sentantes junto ao Conselho de Ensino de Graduação e ao Conselho 
de Pesquisas e Ensino para Graduados serão eleitos pelo Conselho 
Universitário . 

Art. 4"" —— A Unidade Universitário: que ainda não possa cons- 
tituir Congregação, nos termºs do artigo 29 dêste Estatuto, criará, 
nas Disposições Transitórias de seu Regimento, um colegiado deli- 
berativo de atribuições equivalentes. 

Art. 5'9 —— Enquanto não forem criados os cargos de Decanos 
dos Centros, será permitido ao Diretor de Unidade que para un 
dêles fôr eleito, o afastamento do cargo de Diretor sem perda de 
mandato. 

Art. 69 — A destinação dos edifícios de Unidades transferidas 
para a Cidade Universitária será objeto de deliberação do Conselho 
Universitário, mediante proposta do Reitor, apreciada pelo Con- 
selho Superior de Coordenação Executiva. 

Art. 7'9 —- Éste Estatuto entrará em vigor na data de sua 
publicação, depois de aprovado pelo Conselho Federal de Educa- 
ção, ressalvados os casos em que a aplicação de seus dispositivos 
dependa da implantação de órgãos e serviços novos.


